
.H-\¬, _

. 'II_-.

_ ' -'i : = MEF UE;

Í' @ m - -e"`=@ fâg
PRÚDUTÚ5 HEl5PITAl.flkRE5'Ê¿;%

Ú¿¡¡¡¿Ir
I-'RElli`E1TUR.A MIJTWÂÍCII*/als DE IVIURADA l'\l()VA

eoiviissiio na Lieitaçoas .-,,.,,,,,,“.,~e

-. " _ J- ¡'L'.I '-|. _ ..-

¬.,.,..._.,,_ ¬¬.,,__,_¬,._ _

E:-:ereitado o eo.n.trole por outras vias, eu ein idrtode da
1ai'ovoeaç.Eii.i de quem. detenlta di.|.'eito de ação, o rigerite areara
eorn as eonseq_üên_eias da reensa. de imalidar ato viciado. Tanto
ltlais porqtte ti particular' podera .|.'e|_u'ese|itnr ao Tt'Íbt1t¬1a1 de
Contas (art. ll3, § 1°), o qual de-¬›.fera adotar as provideneias
eon.i1.iative.is eoni e easo. 1

Querido do indeforiineiito do re-onrso pela eoiuiss-ao, s'ul-uneta-o
a e.onsldei'aoão da autoridade superior, a quam ealie decidir,
eonsoante cleterniina o arl. lü9, ti 4°, da Lei n° êšfiõõfl 993. 2
Acórdão 1182/2004 Plenário.

A eiiipi-ea MED Domo cotviaacro na Paonuros HosPlTaLa1ur.s Urtia
:l:`arta1ne_nte q_ua.litieada nos autos proeesauais supram.e.neionados, went, através d.e seu

J

representauue legal, Fernando Henrique Moreira Ramos de Vaseoneelos, brasileiro,

easado, advogado, ao tinal assinado, ingressar eoin TERl\/IO DE RECJURSCÍ) eoin

pedido de REVISÃO d.a deeisão que derivou na incorreta e ilegal. ll*~lABl`LITAÇÃ() da

recorrente, eoni ai¬ri.n1o no artigo 4” ineiso XVIII da Lei l0.5?.0/O2, e-fe artigo 1.09 § 4° d.a

Lei n” 8.666/93 e alterações posteriores, beni eoiuo no direito eor1stitueio.nal ao

eontraditório e anipla defesa, ertpoiido as .ra.r.ões de fato e de direito que eivani de

1 Cf_ir1ientz-z'u'ios a lei de lie.itaedes e eontrataç-ões da adi,iiiiiisu'ziçao puhliea / Jesse 'l_`o.rres .`Pereira Junior, -
7. ed. r'e\.f., atual.. e airtpl. -Rio de Janeiro: Re1ioirat',2üü7`. p,f_.=;. 981.
* Aeoidrio- l 182/.'1{lO4 Plenario. Triliuual de Contas da Uttião.
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ineoeifiiicia a ir1abili't'açao da. empresa .no processo sobredito, coni:`orm.e abaír-:o

eaplic-anios

1 - no MÉRITO

lnieialniente, analisenios o artigo Ii” da Lei. d.c l..ic.ita.ções, t¬er¿1r`.s'.'

Art. HE A licitação destina-se a garantir a obserirâiicia do
principio constitucion.al da isonornia e a selecionar a prego,-:ta
mais vanta|o*-ia part; a Administração e será prece'-zada e1. ¬ s: i. -. - I. CI-..|

julgada ein estrita conformidade eoni os princípios basicos d-a
legalidade, da inipessoaliciade, d.a iiioi-aiidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade adri1inisti'ativa, da vinculação ao
instruniento convocatório, do Ínlganiento ohietivo e dos que
lhes são correlatos.

Ditas as preniissas iniciais. prosseguindo na 'hei-ni.cnëtitrica claniada pelo caso
ora sob rebate, inciso XIII do artigo 4° da Lei ri” 10.520/O2 c/c o artigo 31 da Lei n”

8.66tiX.9'3, de aplicação sttbsidnlria. Assino sendo, eni hoirieoageni a todos os principios

sobreditos, ein especial aos da razoabilidade, legalidade e supremacia do interesse
público, que deve sernpre priniar pela busca da proposta niais vantajosa para o certame,

a ii1abili'ta.ç-ão da enipresa se arnostra desproporcional e desarraaoada.

Para melhor eo111pi'eer1são da materia, abai:-ro transcre¬~.›*enios as raaties de
iiiabilitacão da. ernpresa, apostas a ata do certarne. Serrão vejr1.ii.1os, " crrrrcizzfdo cr z-.red¡r'.se

der ríoerrareor'oçr}'r.› de /rrrbflttcrcrio de err'z_rrr'tr.rrfr MED DONTO C().=l-fl£`RCÍ'IO DE PRCJD.

HOSPITz4I..ÁR.E.S' LTDA, _fiaf eotr.s'rcrtocfo qrre tr ri-i.e.rnro irão errerzderr s'or'i.sfi::roi'iomerrte ds

e.rigerrcio.s* do Eriitdi, .tendo deelorrrrlo INABILITADA - frear e..í.? año epre.r'errrozr a GFIP

aio_ƒi..a›rciondr':To do rnês o›rrerira-- (dezembro) "

Item e..? crpr'es'err.tor' er›rrr¡Jr'oi=oçrTío de vt'rrc'r.rlo errrpregrrt'Íc'¿rr de pelo rrrerio.s O]
(itrrr)_ƒirrrcr'orrdrio registrado, rr eoarproi-*credo do vrfrrrrrtlrr errr_pregertfc'.tr.t dao'-ee-d orr-ma§,5-
de cópia ‹.i'o.s .i'egar'm`e.t reqrri.s¬r'ro.r.' C'ort'e.tro de Trobrrllio e Frfeidderrcfo Sacred -- t§`."TF.“›`.

e.i;¡_::-edr`c¡a' peía o arr`rrfsre:-ro de rrotrcd/-ro DR ficírrr de regrÍ.s'rro de err-rpr=eger.:iri ('F1U_¬f'.f)

rztre cler.=roa.srre o rÍaleer'r§;'icoç¿io do pr'ofi.i'.st'orzol, bear coa-to det irjiƒciirr-1-receita do (GFIF) do

i T- .1.i""“ iii* E" tr' '-' Ii.
I' E _.-H-Fi. II- _ .aê
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art. W __ .ar ...r ' _ r
'.:"f' iu H - ...I -Ii .- If' iI¡i"-'--".fiiÍ:fir- ~

If E P:-zr:rr;.\LiTc“J5 HCJSPITALARES

hi orese. of irrf--tcrrrlo.-do de to-tciorrcirdo. 'morra o ear :'e.ro t'iet`¿rrrr£'e error-'e.r de et.›trirct. ¡ P .F FE

,oor¬¿r'c"r.drrr de presrrrçeío de .rei-iriços.

Vemos, portanto, que a única n1ot'.iva‹,:ã.o da inal:›i`l.itacão da Recorrente,
refere¬se a não inclusão da GFIP do ftincionerio do mes de dezembro. mas foi

ap'rese1.rtado do rriës de novembro, ou seja, puro l`ormalis1r1o, visto que a empresa
emprega mais de quinze pessoas em sua sede, não e apenas um mes posterior ou
anterior que vai if`ar:et prova de erupregabilidade..

É dizer que a Comissão de Pregão inabilitou a ÚNICA EMPRESA com
precos coridtzentes e com qualidad.e riecessaria dos produtos de odontologia ao
fornecimento do objeto por ertcessivo formalisnro, uma vez que, deveria ter sido

aplicado o principio da proposta mais vantajosa para a ad1rrirrist1'ação, como podemos

demonstrar:

to-ss '-0 _"_Y _ EcoNop1p__e_HEo couro Mam
__o':g><|\fí_ L 1ae.sss,ss 4a227,71, 1ss_12s,grH _Í
Lote xv 22.oos,p_a 11o.sso.ao 1sz.sse.ss
_o"s ›<v| __rr.rse,so , 1sr.sra,oo 1s4.srr,so

I-ore xvn . í is.r1s,so :.s.1rs,co i s2.2oa,so¿
íl I hIíIí t H _

atsugptpo __ 1sr.27s,o4 s1o.szs.s1' so2.sos,ss

Um prejuizo para Prel"e.itura. de R$ 192.276,04 (cento e noventa e dois mil..
duzentos e setenta seis reais e quatro centavos).

Tal pratica e zgraverrrerrte lesiva ao principio c-onstitucional da legalidade,

aobretudr.i por p.reterir forrnalismos erracerloados e desnecessários em detr.im.ento ao
objetivo pririoipal de um certame, que deve sempre buscar a c.onco1'rerrcia de empresas

itloneas e saudáveis lina-1r1ceit¬a1r1ente, com conrprorrrisso de be1r.1 prestar os serviços a

que se propõem.

Outrossirn,

Med-donto Comercio de Produtos Hospitalares Ltda - Rua Torres Camara, 140-Eialrro: Aldeota CNPJ
ri” 66.366.326/0001-33 CGF ri” 06.906.766-7 PABX: (65) 3133-0606 - Cep: 60150060 E-rrtail:
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Assim., vemos que a 'parcial.idadc e pessoalidade pela inabilitaoão da emp.resa
MED-DUl\l'l`C) encontra-se latente, ainda porque da itrabilitação de nossa ernpresa a

Pregoeiro prosseguiu corn arremate do objeto com VALORES SUPEILIDIIES em
demasiado.

Para rins dc arrematar a questão em dctirritivo, pedimos vetria para

col.aci.-o.nar determ:i.n.ação pr'otist'ida pelo ".l.`r.il›una1 de Contas da União sobre a materia:

.Prelimi.nar|ncnte, cabe conlrccer da presente representacão.
com ñtnrlamento no att. 113, § l"*, da Lei n° 6.666/1993. cfc os
arts. 235 e 337, inciso VII, do Regimento interno do TCU. No
mérito, acollro as razoes apresentadas pela u.1rid ade tecnica.
De foto, a administração não poderia prescindir do menor
preço, apresentado pela empresa vencedora, por mera questão
fot'|tial_, cotisidet'an_do que a ei-iigëtieie etlitalicia foi cumprida,
emlrora que de i"orma olillqua, sem prejuízo a oom_petitivi.dade
do certame.
Sendo assim, aplica»-se o principio tio formalismo
moderado, que prescreve a adoção de formas simples e
suficientes para propiciar adequado grau tie certeza,
seguranca c respeito aos direitos dos adrnlnistratlos,

promovendo, assim, 3 llfflvfllëllcifl dl)

conteúdo sobre o formalismo
ÊKÍYÊHÍÚ, respeitada.s ainda os formalitiades essenciais ii
garantia dos direitos dos adluinistrados, tudo de acordo com o
art. 3°, § único, i.ncisos Vlll e IX, da Lei Federal ri" 9.764, de
29 dejaneiro de 1999.3

Ademais, repita-se eaaustivarnente que a empresa MEDDO`N"l"L`.l tanto

possui os menores preços no certame, como apresentou produtos de qualidade

satisfativa a necessidade da Administracao Mtliricipril.. Assim sendo, ao inal1›i1itar a
empresa por motivo torpe, como o aci.ma desc.rito, essa administração assume o risco
de, iinadvertidamente, incorrer em contratação men.os vantajosa aos cofres

públicos, tendo por via de consequencia a ocorrencia de dano ao erário, ao qual

atinamos para que seja de Protito evitado.

3 GRUPÚ I- CLASSE Vl - Primeira E'.6mara. TC 01ii.3ti=li300ã-7. Natttreza: Reprcsciitação. Eruidade:
Llnivers.i.dade Federal Fltunirterrse-llFl3i' l'-lospital l`.Jnivei;sital'io /\nt0tii_o Pedt'o-I-ÂÍl.JAF'. interessado:
.lndt'1strie Fartuacêutica R.ioq_uimica Lttla. (55.d='13.555/000l-43). Advogados constituidos nos autos: não
liti. Sl_T'MÁRlGt REPRESENTAÇÃÚ. ALI-ilÍiAÇ.i5.lÍ.i DIZ lÍlEiSCÍ`l_il\'lFl'i.llVllTiN'Tf) Dl-.i l'"l`i-EM DÊ) l-ÍiIÍil"l`AL.
etJ1\ztrat'tvtEr¬rTo os Er<I'o.Êt¬~iorA Poti. via iírarioua. .avttcaçãcr 'oo Pat'.r~ie'i'Pto oo
FORM/äI..lSMÍCi .MOD'El"i.AtDD. IM'P'RCllÉEDÍÊl`\¬'C]A. A l~iQUlVAM E.l.\i."l¬O.

Med-douto Comercio de Produtos Hospitalares Lida - Rua Torres Camara, 140-6airro: Aldeota CNPJ
ri" 60.366.326/0001-33 CGF ri” 06.6 06166-7 PABX: (65) 3133-0606 ¬~ Cep: 60150-050 E-mail:
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lt‹.>9-10°;Desse tnodo, pedimos inicialmente que seja conhecido o presente TERM??

RECURSAL com pedido de REVISÃO da decisão prolaiada pela Conrissão lavrada ern

ata do certame, onde rogamos it esta Douta. C.`o1nissão para que seja procedida, com a
ve-.nia devida, a REVISÃO das condii,:ões que inabi.li.taram a empresa, pelas raaõe-s
sobreditas e. fartamente expostas, pugnando, em definitivo, pela. l-lA`t31`l..i'l¬AÇAO da
recorren.te, porque medida que se faz latente, em face da incorrecão que se apresenta.

Outrossim saliente-se que, não acatando tal medida, essa Administ.1:acão

Pública incorre em. ato de improbidade adnrinistrativa com efetivo dano ao erário
público, em face a inabil.itaç.ão de potencial concorrente por motivo torpe/fúti.l, e
incapaz de macular ou transgredir a sua correta participação, corn contratação do objeto
a precos man.ifestament'e superiores e de produtos comprovadamente inadequados as
normas do Edital.

Assim, prosseguir com a ct.r1.rtr.atrrção da forma que se apresenta na presente

ata, e prosseguir com uma contratação eivada das mais variadas condicionantes de
nulidade e mal ferimento a norma cogcnte, ao completo desrespeito de todos os

principios que norte.iam as contr'atações públicas.

II - DO PEDIDO

Assim, pelos fatos e fundamentos fartamente eitpostos no presente TlÊ.Rl\f.lO

REÊCURSAL com pedido de REVISÃO da decisão que resolveu por l'N'ABlLlTAR a

empresa MED DOl×l"l`O COMÉRCIO PRODlJ"l`OS I-IOSPITALARES LTDA,
pedimos, mui respeitosamente:

- Que V. Sa. reconheça as razões de MÉRITO do presente li'_l¡r`C`URSO com

pedido de REVISÃO de decisão prolaiada pela Comissão d.e Lici tação, corn a

conseqüente REVOGAÇÃO da INABILITAÇÃO da recorrente, dando direito a mesma

a participação na licitação, com a conseqüente l-IAEILITAÇÃO da empresa no c-erta..me_.

por ser da mais salutar justiça!

rt” 63.366.326/0001-33 CCF ri" 06.303.?66-? PABX: (65) 3133-0606 - Cep: 60150-060 E-mail:
merldontc@IiotmaiI.com
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_ . . , . .. - - .. eãüüuflfr- Caso iiao seia este o enteridrinento da Çomissao de lacitacoes, que sf* *ie' ' ` Ê z ei
present-e TERMO DE R_l'_'¬'zC1l.l`l?.F'.=Cl seja subiiietido a apreciação da atittiritiaä

competente da Prefeitura, para que proceda-se com a IÊLBVOGAÇÃO dos atoÊL"""""'-'T

insuscetiveis de apiioveitarneiito, decot.rentes da incorreta inabilitacão da empresa, e, 3'/11rrrr;..av“r“H,
apos, retorne os autos ri Comissão para prosseguimento do certame corn a
HAlÉ?›lÍl.lTAÇÃO da empresa na licitaç-ão, ein por ser do mais absoluto direito!

- Caso ainda não seja o enteridimento de V. Eua., o qual fazemos apenas

por eitcessivo zelo pi'oii_ssioiia.l, seja declarada a ANULAÇÃO de todo o certainc
licitattirio, face a sua rna.ni.festa ilegalidade e flagrante aiiontii a legi.slaç-ão pertinente e

doutrina dominante!

Protestantes provar o alegado por todos os meios e formas em direito
adinitidos.

Sem mais para o momento, subscrevo-nos.

Fortaleza - C-e, 13 de jaiieir 020

. il - rw 'Í' - !‹* 1. l'- u'i`i!mÁt__Éä 'fr'
em ' ' riu! .lülsrtunct

- ociu Pro ärlotnfii

5'

._. Fernaiido Heiiri.que Moreira Ramos de Vasconcelos
CPF 203.453.673-20
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